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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO
A interessada, nomeada Regina Guedes, consulta este Colegiado sobre as competências do Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo que, com base na Resolução CFC nº 948, de 29 de novembro de 2002, indeferiu seu pedido de registro naquele órgão para o fim de exercício profissional, uma vez que concluiu o Curso de Técnico em Contabilidade no Instituto Monitor após 31-12-04.

Dos autos consta apenas a correspondência enviada pela interessada, sem qualquer comprovação documental quanto ao curso por ela concluído. Encaminhado o processo para informação da Assistência Técnica deste Colegiado, foram anexados, a título de subsídio, a Resolução nº 948/2002 do Conselho Federal de Contabilidade, o Parecer CEE nº 593/97, o Parecer CEE 163/2002 e o Parecer CNE/CEB nº 20/2002.

1.2 APRECIAÇÃO

Em sua indagação a este CEE, a Senhora Regina Guedes formula duas questões:

1ª) “Qual o motivo que o CRC não permite a emissão do CRC, para os alunos que vierem a se matricular posterior a 31-12-04, conforme garantia obtida através de Liminar do Instituto Monitor nº 252/05?" 

2ª) E ainda, qual a forma do profissional registrado dentro do âmbito contábil das empresas e que não tenham acesso à realização de Cursos, continuarem com seus empregos?”

Além da normatização feita por este Colegiado e pelo CNE, como referido acima, invocamos as disposições das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99) e da Indicação CEE 8/2000, que também tratam do assunto. Nestas normas não há nenhum dispositivo que impeça a formação do Técnico em Contabilidade por meio da modalidade educação a distância.

Quanto aos portadores de diploma de técnico e que se encontram em exercício profissional, não há como exigir a formação em nível superior, uma vez que a norma não retroage para prejuízo das pessoas. Sobre a expedição de diplomas com validade nacional, para fins de habilitação profissional, ressalte-se o prescrito pela Resolução CNE/CEB nº 04/99, em seu artigo 14 e respectivos parágrafos.

Com base no Parecer CNE/CEB 20/2002, esclarecemos que a competência para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno é do órgão próprio do respectivo sistema de ensino, de acordo com normas da Lei Federal nº 9 394/96, do Decreto Federal 2 208/97, da Resolução CNE/CEB 04/99 e do Parecer CNE/CEB 16/99. Os órgãos de fiscalização do exercício profissional, como é o caso do CRC, não têm competência legal para verificar se um curso técnico está apto a habilitar profissionalmente o aluno, uma vez que esta competência é privativa do sistema educacional. Em conseqüência, a Resolução CRC nº 948/02 carece de amparo legal para exigir que os formados em cursos de nível técnico em contabilidade, autorizados e supervisionados pelos órgãos competentes do sistema de ensino, se submetam a exames de suficiência para obtenção do competente registro profissional.

Mediante o parecer emitido pela Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici na Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, se a interessada em pauta tiver a documentação comprobatória dos estudos realizados, deve apresentá-la ao Conselho Regional de Contabilidade para registro.

O Parágrafo único do artigo 41 da LDB define que : Os Diplomas de Cursos de Educação Profissional de Nível Médio, quando registrados, terão validade Nacional.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta da interessada Regina Guedes.

Encaminhe-se cópia à interessada e ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo.

São Paulo, 21 de setembro de 2006.

a)Consª. Suzana Guimarães Trípoli

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Hubert Alquéres, Francisco de Moraes, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de outubro de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani

    Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons. Rubens Aprrobato Machado declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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